
REGULAMENTO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS

ALUNOS DA ESCOLA BÁSICA 2 + 3 DA GALIZA

PREÂMBULO

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3 da Galiza,

também  designada  abreviadamente  por  APEE23G,  congrega  e  representa  os  pais  e

encarregados de educação dos alunos da Escola Básica do 2º e 3º Ciclos da Galiza (também

denominada oficialmente Escola Básica  São João do Estoril).

Nos termos do número 2 do Artº 1º e da alínea c) do Artº 11º dos Estatutos, a Assembleia

Geral aprova o presente Regulamento Interno.

CAPÍTULO  I

FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL

ARTIGO 1º - REUNIÕES

1 - As reuniões da Assembleia Geral são Ordinárias e Extraordinárias. 

2 - A Assembleia Geral reúne Ordinariamente até ao final do mês de Dezembro de cada ano

le vo, para aprovação do Relatório e Contas do no le vo anterior e eleição dos Órgãos Sociais

para o ano le vo iniciado.

3 -  A Assembleia Geral  reúne extraordinariamente por inicia va do Presidente da Mesa,  a

pedido do Conselho Execu vo ou do Conselho Fiscal ou ainda a pedido escrito que contenha

uma proposta de Ordem de Trabalhos e seja assinado pelo menos por 25% dos associados.

ARTIGO 2º - QUORUM 

1 - A Assembleia Geral considera-se validamente cons tuída estando presentes, pelo menos,

metade dos associados mais um.

2 - Se à hora designada não se verificar a presença daquele número de sócios, reunirá trinta

minutos depois com qualquer número de associados. 



ARTIGO 3º - DELIBERAÇÕES

1. As decisões são tomadas por maioria simples dos associados presentes, tendo o Presidente

da Mesa da Assembleia Geral voto de qualidade, exceto a votação da Alteração dos Estatutos e

votação da Dissolução da Associação que requerem maioria qualificada de três quartos dos

associados presentes.

2. As votações na Assembleia Geral são nominais e de braço no ar, exceto quanto o contrário

for proposto à mesa por um mínimo de um quarto dos presentes, quando es ver em causa a

demissão de associados, e quando as deliberações respeitarem a pessoas da Associação, casos

em que a votação será obrigatoriamente secreta.

4. Não são admi dos votos por correspondência e não são  admi dos votos por procuração.

ARTIGO 4º - CONVOCAÇÃO 

1. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas com pelo menos oito dias de antecedência,

devendo as convocatórias conter a respe va Ordem de Trabalhos, dia, hora e local da reunião

bem como a assinatura do Presidente da Mesa da Assembleia Geral, e sendo enviadas aos

associados por correio eletrónico, além de afixadas nos locais de es lo, nas redes sociais e no

sí o da internet da associação.

2 - Podem assis r às Assembleias Gerais os pais e encarregados de educação de alunos da

Escola que não sejam associados, os quais poderão usar da palavra se a Assembleia assim o

entender, embora não lhes assista qualquer direito de voto. 

ARTIGO 5º - ATA

De todas as Assembleias serão lavradas atas, publicadas em formato digital no sí o da internet

da associação, as quais, depois de aprovadas, deverão ser assinadas por todos os elementos da

Mesa presentes e em efe vidade de funções. 

ARTIGO 6º - FOLHA DE PRESENÇAS

Em todas as Assembleias haverá uma folha de presenças que deverá ser assinada antes do

início das reuniões por todos os associados presentes. 



CAPÍTULO II

PROCESSO ELEITORAL

ARTIGO 7º - CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Gozam de capacidade eleitoral passiva os associados da APEE23G, inscritos até ao úl mo dia

do prazo para apresentação de listas candidatas aos Órgãos Sociais, com as quotas em dia.

ARTIGO 8º - ELEIÇÃO

1. Os órgãos sociais são eleitos por um período de 1 ano.

2. As eleições são realizadas numa Assembleia Geral, expressamente convocada para o efeito

pelo Presidente da Mesa da Assembleia. 

3.  A  marcação da  data  das  eleições,  local  e  calendário  eleitoral  é  da  responsabilidade  do

Presidente da Mesa da Assembleia a quem se obriga à sua divulgação através de: 

a) Convocatória escrita por correio eletrónico a todos os associados com endereço de correio

eletrónico registado na base de dados, ou por outro meio escrito no caso de não ter o referido

endereço;

b) Afixação em local visível na Escola Básica 2 + 3 da Galiza; 

c) Afixação  no sí o da internet e nas redes sociais da Associação; 

4.  A  convocatória  e  a  divulgação  terão  de  acontecer  no  mínimo  com  catorze  dias  de

antecedência rela vamente à data das eleições. 

ARTIGO 9º - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS

1. A cada candidatura corresponde um programa e uma lista ordenada de candidatos.

2. As candidaturas serão consideradas válidas se cumprirem os seguintes requisitos:

a) Lista de candidatos, , com indicação dos órgãos sociais da Associação a que se candidatam,

subscrita e assinada por todos os que a compõem;

b) Serem entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia, em correio eletrónico e em papel,

até à data fixada em calendário que deve ser no mínimo até 7 dias antes da data  fixada para

eleições;

c) Indicar obrigatoriamente um representante da lista para integrar a comissão eleitoral;



d)  Que os membros da lista tenham as suas  quotas em dia,  aquando da apresentação da

candidatura;

e) Nenhum associado poderá figurar em mais de uma lista.

3. As candidaturas consideradas válidas serão designadas por uma letra, correspondendo a

letra  “A”  à  primeira  apresentada  e  as  seguintes  candidaturas  sucedem-se  por  ordem

alfabé ca.

ARTIGO 10º - COMISSÃO ELEITORAL

1. A Comissão Eleitoral é criada no dia imediatamente a seguir à data limite à entrega das

candidaturas.

2. É composta pelo Presidente da Mesa da Assembleia e acresce a inclusão de um elemento de

cada candidatura, após aceitação e validação das mesmas.

3.  Decide por  maioria  simples,  tendo o  Presidente  da Mesa  da  Assembleia  Geral  voto  de

qualidade;

4. São competências da Comissão Eleitoral:

a) Conduzir o processo eleitoral, incluindo a votação e contagem de votos; 

b) Garan r às listas concorrentes idên cas condições de par cipação; 

c) Garan r a disponibilidade dos utensílios necessários à votação; 

d) Aprovar um modelo de ata eleitoral, a ser preenchida na mesa de voto; 

e) Assegurar a disponibilidade dos cadernos eleitorais na mesa de voto; 

f) Decidir sobre casos omissos rela vos ao Processo Eleitoral; 

g) Divulgar as listas e programas concorrentes.

ARTIGO 11º - VOTAÇÃO

1. A Assembleia Geral ele va compreenderá uma única secção de voto e mesa eleitoral.

2. Para exercer o direito de voto os associados deverão ter pago a quota anual.

3. Este pagamento poderá ser efetuado no dia da votação, desde que feito pessoalmente na

mesa de voto.

4. Não são aceites votos por procuração. Não são aceites votos por ou correspondência.



ARTIGO 12º - MESA DE VOTO

1.  A Mesa  de Voto é  cons tuída  na Assembleia  Geral  ele va e  deve  ser  cons tuída  pela

Comissão Eleitoral podendo ainda incluir mais uma pessoa nomeada pelo Presidente da Mesa

da Assembleia e mais uma pessoa indicada por cada lista.

2. Os membros da mesa de voto escolhem entre si um Secretário.

3. Os membros da mesa de voto são responsáveis pelo escru nio dos votos. 

4.  Os  votos  devem  ser  desdobrados  um  a  um  e  os  resultados  devem ser  anotados  pelo

Secretário da mesa de voto em documento des nado ao efeito. 

5. Após contagem dos votos, os resultados, incluído número de votos brancos ou nulos, devem

ser escritos em ata, com indicação da data e hora da votação, eventuais deliberações da mesa

de voto,  eleitores  inscritos  e votantes,  voto de cada lista em cada órgão da Associação e

assinada pelos escru nadores, e entregues pelo Secretário da mesa de voto ao Presidente da

Mesa da Assembleia. 

6.  Os  bole ns  de  voto  serão  depois  encerrados em pacote  lacrado  que  fica  à  guarda  do

Presidente da Mesa da Assembleia, que os conserva até à tomada de posse dos membros

eleitos. 

ARTIGO 13º - RESULTADOS ELEITORAIS

1.  Os  resultados  eleitorais  são  anunciados  pelo  Presidente  da  Mesa  da  Assembleia  à

Assembleia Geral. 

2. Os resultados eleitorais e a composição dos órgãos são afixados na sede da Associação,

publicados no sí o da internet,  nas redes sociais  da Associação e enviados aos associados

através do endereço de correio eletrónico registado na base de dados, ou por outro meio

escrito no caso de não ter o referido endereço, até 3 dias após a realização da votação. 

ARTIGO 14º - TOMADA DE POSSE

1.  Os órgãos sociais  cessantes  con nuam em exercício  até  à tomada de  posse  dos  novos

órgãos sociais. 

2. Os eleitos para os respe vos cargos tomam posse no prazo de 8 dias após a realização das

eleições. 



3. Após tomada de posse, os novos órgãos sociais reúnem-se  com os tulares cessantes para a

entrega de todos os documentos, livros, inventários e haveres da Associação, assim como de

todos os esclarecimentos necessários para o bom funcionamento da Associação 

4. Dessa reunião será lavrada ata que todos os presentes assinarão. 

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 15º

Os casos e situações não previstos no presente Regulamento são decididos em Assembleia

Geral.

ARTIGO 16º

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação.

Regulamento aprovado em Assembleia Geral de 10 de dezembro de 2019


